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Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Silveira Martins
Secretaria Municipal de Administração

LEI Nº 148, DE 20 DE OUTUBRO DE 1992.

DISPÕE SOBRE O REGIME DE ADIANTAMENTO DE NUMERÁRIOS AOS SERVIDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


CLEOMAR AGOSTINHO BALEN, Prefeito Municipal de Silveira Martins, Estado do Rio Grande do Sul FAÇO SABER, de conformidade com o que determina a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 66, inciso IV, que a Câmara de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O regime excepcional de adiantamento previsto no Artigo 68 da Lei Federal nº 4320 de 17.03.64, à conta de dotações orçamentárias, obedecerá ao disposto nesta Lei.

Art. 2º Consideram-se despesas em regime de adiantamento as compreendidas nos seguintes casos:

a) despesas extraordinárias e urgentes que não comportem delonga na realização do pagamento;
b) quando se tratar de despesa a ser paga em lugar distante da fonte pagadora;
c) para cobrir despesas de hospedagem, alimentação, quando da realização de eventos e as circunstâncias não permitirem o regime normal de atendimento;
d) quando se tratar de despesas miúdas e de pronto pagamento, nas diversas dotações orçamentárias;
e) despesas com combustível, materiais e serviços para conservação de veículos, diárias quando em viagem a serviço fora do Município;
f) quando o adiantamento for autorizado por Lei.

Art. 3º As requisições de adiantamento serão expedidas por autoridades que puderem dispor das dotações orçamentárias, devendo ser autorizadas pelo Prefeito Municipal e limitadas em valor máximo de 75 vezes o valor da Unidade Padrão (UP) vigente no Município.

Art. 3º As requisições de adiantamento serão expedidas por autoridades que puderem dispor das dotações orçamentárias, devendo ser autorizadas pelo Prefeito Municipal e limitadas em valor máximo de 450 vezes o valor da Unidade Padrão Municipal (UPM), vigente no Município. (Redação dada pela Lei nº 1067/2009)

Art. 4º As requisições de adiantamento deverão satisfazer as seguintes condições:

I - indicar a soma a adiantar, em algarismos e por extenso, repartição, o cargo e o nome do servidor a quem deve ser feito o adiantamento;

II - indicação do exercício financeiro e dotação orçamentária por onde deve ocorrer a despesa;

III - o período de sua aplicação, e tanto quanto possível, a despesa a que se destina o adiantamento nos termos do Artigo 2º.

Art. 5º O adiantamento não poderá ser aplicado em despesas estranhas às que configurem na respectiva requisição.

Art. 6º Para os adiantamentos haverá tantos empenhos quantas forem as classificações das despesas.

Art. 7º Os documentos de comprovação das despesas deverão:

I - conter a data posterior a data do adiantamento;

II - referir-se a serviços ou fornecimentos no período indicado na requisição do adiantamento;

III - ter a assinatura dos credores ou de seus procuradores, sendo permitidas as assinaturas a rogo, conformadas pela firma de duas testemunhas, das quais será indicada a profissão e residência;

IV - ser visados pelo responsável.

Art. 8º As despesas de até cinco por cento (5%) do valor da Unidade Padrão (UP) vigente no Município, das quais não seja possível conseguir nota regular, serão individualizadas em uma relação, com toda a clareza.

Art. 9º No caso de restituição de saldos de adiantamentos proceder-se-á de acordo com as normas contábeis.

Art. 10 Os recolhimentos de adiantamentos far-se-ão aos cofres da repartição pagadora.

Art. 11 Para comprovar a aplicação do adiantamento, o responsável apresentará à Secretaria Municipal de Finanças o seguinte:

a) os documentos de despesa devidamente relacionados, numerados e autenticados pelo responsável;
b) cópia da requisição do adiantamento;
c) os extratos da conta corrente bancária;
d) se for o caso, a comprovação do recolhimento do saldo de adiantamento.

Art. 12 Os saldos de adiantamento não aplicados até 31 de dezembro, serão obrigatoriamente recolhidos a Tesouraria do Município até aquela data.

Parágrafo único. recolhido o saldo não aplicado, a prestação de contas poderá ser encaminhada até 31 de janeiro do exercício seguinte.

Art. 13 A comprovação da aplicação do adiantamento deverá ser apresentada a Secretaria Municipal de Finanças nos prazos estabelecidos na requisição, os quais não poderão exceder de quarenta (40) dias a contar da data do recebimento.

Art. 14 O responsável que deixar de apresentar a comprovação do adiantamento e do recolhimento dos saldos dentro do prazo determinado, será considerado em alcance.

Parágrafo único. Não será feito adiantamento a servidor em alcance, nem a responsável por dois adiantamentos.

Art. 15 Os responsáveis por qualquer adiantamento depositarão o dinheiro recebido nos Bancos Oficiais, ou, inexistindo agências destes, em outro banco, observando o seguinte:

I - o depósito será feito em conta corrente especial, em nome do responsável, com a denominação "Depósitos de Poderes Públicos" - Prefeitura Municipal de Silveira Martins - Conta Adiantamento;

II - A conta bancária será movimentada pelo responsável mediante cheque nominal a favor dos credores ou, excepcionalmente, ao portador, para despesas em espécie que devem ser pagas pelo responsável;

III - o extrato da conta corrente bancária deverá acompanhar a prestação de contas para verificar a sua movimentação.

Art. 16 São dispensados dos depósitos em estabelecimentos bancários:

a) os adiantamentos que tiverem de ser aplicados fora da sede;
b) os adiantamentos que tiverem que ser dispensados durante o percurso de viagens.

Art. 17 A Secretaria Municipal de Finanças através de seu serviço de contabilidade, examinará, no prazo máximo de dez (10) dias, a prestação de contas sob o aspecto legal e emitirá parecer técnico do exame procedido.

Parágrafo único. Havendo qualquer irregularidade na prestação de contas apresentada, o responsável terá prazo de dez (10) dias para justificar o ato impugnado, ou recolher a importância devida.

Art. 18 Emitido o parecer técnico referido no Artigo 16, o processo de prestação de contas será remetido ao Chefe do Poder Executivo Municipal no prazo máximo de cinco (5) dias para julgamento.

Art. 19 Julgadas as contas, serão as mesmas remetidas a Secretaria Municipal de Finanças, que as encaminhará a seu serviço de contabilidade para proceder a baixa da responsabilidade, ou debitar o responsável pelas importâncias constatadas irregulares.

Art. 20 O responsável que deixar de recolher as importâncias julgadas irregulares, o mesmo será considerado em alcance e inscrito em dívida ativa, promovendo-se contra ele a cobrança executiva, sem prejuízo das sanções previstas na Legislação Penal e Estatutária.

Art. 21 O regime de adiantamentos previstos nesta lei, não dispensa a observação das normas instituídas para licitações.

Art. 22 Nos casos omissos, aplicar-se-á o regulamento geral de contabilidade pública, Decreto nº 15783 de 08 de novembro de 1922 e Lei Federal nº 4320/64 de 17 de março de 1964.

Art. 23 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal em Silveira Martins, aos vinte dias do mês de outubro do ano de um mil novecentos e noventa e dois. 
No Berço da 4ª Colônia, um exemplo de Amor e Vida à Natureza
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